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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059876-77.2012.815.2003
Origem : 1° Vara de Mangabeira - Capital
Relator      :          Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado
Apelante                 : Banco do Brasil S/A 
Advogado : Patrícia de Carvalho Cavalcanti 
Apelado                          : Manoel Martins de Souza 
Advogado : Alberto João dos S. Loureiro Lopes 

APELAÇÃO  CÍVEL..  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER C/C INDENZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAS.  DESCONTOS  DE  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  NÃO  RECONHECIMENTO  PELO
CORRENTISTA. AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
CONTRATAÇÃO.  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  À
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  NÃO  ATENDIMENTO.
DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO BANCÁRIO.
NEGLIGÊNCIA  CONFIGURADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  479/STJ. DEVER  DE  INDENIZAR  OS
PREJUÍZOS  SUPORTADOS.  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  DE  FORMA  DOBRADA.  MÁ-FÉ
CONFIGURADA  A  PARTIR  DO  MOMENTO  QUE
TOMOU  CONHECIMENTO  DA  ILEGALIDADE  E
NÃO  SUSPENDEU  OS  DESCONTOS.
DESPROVIMENTO. 
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Negada a efetivação do negócio jurídico que culminou
nos  descontos  no  benefício  previdenciário  do  autor  e
ausente qualquer prova daquela contratação, configura-
se indevida a consignação.

As  instituições  financeiras  respondem  objetivamente
pelos  danos  gerados  por  fortuito  interno  relativo  a
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de
operações bancárias. (Súmula 479 do STJ)

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  do
Brasil  S/A,  hostilizando  sentença  (fls.  87/91)  do  Juízo  da   1°  Vara  de
Mangabeira  -  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c
Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por Manoel Martins de
Souza. 

A  sentença  julgou  procedentes  os  pedidos  iniciais,
condenando  a  instituição  financeira  a  devolver  em  dobro  os  valores
descontado  indevidamente,  bem  como  danos  morais  no  importe  de  R$
6.000,00 (seis mil reais). 

Em suas razões, fls. 65/104, o recorrente alega que “agiu
no exercício regular do direito (…) apenas estava cumprindo as normas do Banco
Central (…) A parte autora, em sua inicial, não fez prova alguma dos supostos
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prejuízos que supostamente sofreu (…) não resta caracterizada qualquer atitude
ilícita por parte do apelante que ensejasse a indenização- tá pelo magistrado, a título
de dano moral, fato que enseja unicamente o enriquecimento indevido da apelada
(…) o quatum arbitrado pelo magistrado singular, que aliás, diga-se de passagem,
se encontra elevado, não condiz com o entendimento doutrinário e jurisprudencial,
sendo que, caso entendam os ilustres julgadores que o apelante deve ser condenado
ao pagamento de indenização, o valor deverá ser fixado de forma mais moderada
(...).”  

Por fim, pugna pela improcedência da ação e caso não
seja o entendimento, a redução da quantia indenizatória. 

Contrarrazões do autor, fls. 111/114. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
119/120, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado 

Manoel  Martins  de  Souza ajuizou  ação  em  face  do
recorrente alegando que vem sofrendo descontos indevidos na sua conta
corrente em favor de uma empresa desconhecida por ele, sob o nome de
“Família Bandeirante Empresa Privada”. 

Aduziu que procurou a instituição financeira onde foi
informado  que  se  tratava  de  uma  previdência  privada  contratada  pelo
mesmo. Diante da informação, e por nunca ter efetuado qualquer contrato
com a empresa, requereu o cancelamento do plano, o que não fora atendido.
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Pleiteou em juízo a devolução em dobro dos valores que
foram  descontados  indevidamente,  bem  como  condenação  por  danos
morais. 

O juízo primevo julgou procedentes os pedidos iniciais,
condenando  o recorrente à devolução em dobro dos valores descontado,
assim como danos morais no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

Pois bem.

O feito carece de maiores considerações.

O Autor/recorrido buscou o banco/recorrente para que
sanasse os descontos indevidos e esta, por sua vez, não tomou nenhuma
providência. 

O  banco  por  não  ter  bloqueado  a  operação  bancária,
causou prejuízos ao apelado a ponto deste ter cheques devolvidos, no valor
dos descontos por falta de provisão de fundos.

Após  o  comunicado  do  correntista,  é  tão  difícil  à
instituição financeira apurar a legalidade dos acontecimentos? Por cautela,
deveria se resguardar, bem como proteger o cliente, mas não, preferiu se
omitir. 

Em nenhum momento o banco juntou o contrato para
comprovar  a  legalidade  dos  débitos,  sequer  um  número  de  contrato,
cingindo-se em alegar que estava cumprindo as normas do banco central e
no exercício regular do seu direito.

O banco tinha que demonstrar alguma ordem financeira
assinada  pelo  consumidor  no  sentido  de  autorizar  o  empenho,  ou  até
mesmo a ordem da empresa  gerenciadora da previdência  em efetuar os
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descontos,  caso  contrário,  seria  muito  fácil  qualquer  empreendimento
bancário pedir a realização de débitos sem nenhuma justificativa.

Assim, o proceder do apelante de descontar valores que
não foram autorizados pelo suposto contratante, gera o dever de restituir o
montante indevidamente descontado, restando patente a falha na prestação
do serviço pela instituição bancária, pois se agisse com mais prudência, o
apelado  não  teria  sofrido  o  constrangimento  pelo  desconto  indevido  de
parcelas não pactuadas.

Dessa  forma,  cristalino  o  prejuízo  moral  sofrido,  pelo
apelado, pois o nexo causal está presente e, consequentemente, o dever de
indenizar é imprescindível.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DECLARATÓRIA  DE

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM REVISÃO CONTRATUAL C/C

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS

MORAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTOS  NO

CONTRACHEQUE.  VALORES  ACIMA  DA  MARGEM

CONSIGNÁVEL.  BLOQUEIO  ADMINISTRATIVO.  RETOMADA

INDEVIDA DOS DESCONTOS. PARCELAS NÃO PACTUADAS.

RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  BANCO.  RISCO  DO

EMPREENDIMENTO.  DEVER  DE  RESTITUIÇÃO  DAS

PARCELAS  PAGAS.  CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.

DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO. PROVIMENTO

DO  RECURSO  ADESIVO.  —  Em  relação  aos  danos  morais,  as

instituições  bancárias  respondem  objetivamente  pelos  danos

causados,  porquanto  tal  responsabilidade  decorre  do  risco  do

empreendimento,  todavia,  o  valor  a  ser  atribuído  a  título  de

indenização  deve  ser  apurado  no  caso  concreto,  levando-se  em

consideração o constrangimento a que foi submetido o autor. (TJPB
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- ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00753292120128152001, 3ª

Câmara Especializada Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE

SÁ E BENEVIDES , j. em 19-07-2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  C/C

PEDIDO  LIMINAR  DE  SUSPENSÃO  DE  DESCONTOS.

EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTO  EM  BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO.  NÃO  RECONHECIMENTO  PELOS

CONTRATANTES.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA

CONTRATAÇÃO.  DEFEITO  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO

BANCÁRIO. NEGLIGÊNCIA  CONFIGURADA.  INCIDÊNCIA

DA SÚMULA 479/STJ. DEVER DE INDENIZAR OS PREJUÍZOS

MATERIAIS SUPORTADOS. DESPROVIMENTO. Súmula 479 do

STJ:  As  instituições  financeiras  respondem  objetivamente  pelos

danos  gerados  por  fortuito  interno  relativo  a  fraudes  e  delitos

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. (TJPB -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00020397120138150211,  3ª

Câmara Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS

MORAIS GUEDES , j. em 05-07-2016) 

Deste modo, não resta nenhuma dúvida sobre o fato de
que  devem  ser  restituídos  os  valores  pagos  em  dobro,  bem  como  a
existência de dano moral, tendo em vista que a partir do momento que é
comunicado uma fraude ao banco e, este não toma nenhuma providência,
este se coaduna com a ilegalidade. 

Com relação aos danos morais, as instituições bancárias
respondem  objetivamente  pelos  danos  causados,  porquanto  tal
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, todavia, o valor a
ser atribuído a título de indenização deve ser apurado no caso concreto,
levando-se em consideração o constrangimento a que foi submetido o autor.
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No que pertine à fixação do quantum indenizatório, não
há, na legislação pátria, critérios para se aferir o valor monetário exato de
uma indenização em virtude de danos morais. Sendo assim, o julgador, ao
fixar  o valor  do montante indenizatório,  deve-se  guiar  pelos  critérios  da
prudência e moderação, visando, sobretudo, evitar o enriquecimento ilícito
da vítima e  desestimular  a  indústria  das  indenizações,  bem como que a
reparação se torne insuficiente.

Nesse  sentido,  as  palavras  de  Humberto  Theodoro
Júnior são deveras significativas:

“O problema haverá de ser solucionado dentro do princípio do

prudente arbítrio do julgador, sem parâmetros apriorísticos e à luz

das  peculiaridades  de  cada  caso,  principalmente  em função  do

nível  sócio-econômico  dos  litigantes  e  da  maior  ou  menor

gravidade da lesão.” ( in RT 662/9).

Quanto a essa matéria, o Superior Tribunal de Justiça se
posiciona de forma bastante elucidativa:

CIVIL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – PROTESTO INDEVIDO –

PESSOA JURÍDICA – DANO MORAL – PROVA DO PREJUÍZO –

DESNECESSIDADE – I. O protesto indevido de título gera direito

à  indenização  por  dano  moral,  independentemente  da  prova

objetiva do abalo à honra e à reputação sofrida pela autora, que se

permite,  na  hipótese,  facilmente  presumir,  gerando  direito  a

ressarcimento que deve,  de outro lado, ser fixado sem excessos,

evitando-se enriquecimento sem causa da parte atingida pelo ato

ilícito.  II.  Precedentes  do  STJ.  III.  Recurso  conhecido  e

parcialmente provido. (STJ – RESP 282757 – RS – 4ª T. – Rel. Min.

Aldir Passarinho Junior – DJU 19.02.2001 – p. 00182) 

É sabido que o dano moral tem o objetivo de representar
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para a vítima, uma satisfação moral, uma compensação pelo dano subjetivo
e, também, desestimular o ofensor da prática futura de atos semelhantes.

Nesse  aspecto,  o  valor  de  R$  6.000,00  (seis  mil  reais)
pelos danos morais, no caso concreto, se mostra razoável, devendo assim,
ser mantida a sentença.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO para manter a sentença em todos os seus termos.

   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 27 de setembro
de 2016 o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do
julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo.
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio
Sarmento, juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 30 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado
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